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Para ensinar bem, os educadores devem ga-
rantir que a criatividade e a inovação estejam 
sempre presentes. Embora o bom ensino exi-
ja organização e rotinas, nunca é inflexível e 
raramente rotineiro.  

Ambientes flexíveis permitem que 
os professores atendam aos interesses das 
crianças, liberando-as para construir o conhe-
cimento juntos. Isso fica evidente em nosso 
exemplo da investigação da aranha. Os pro-
fessores poderiam simplesmente deixar para 
trás o interesse das crianças por aranhas, li-
mitando a atividade ao playground. Em vez 
disso, eles incentivam as crianças a desenhar 
o que observam e a compartilhar essas ob-
servações e desenhos durante o tempo da 
roda de classe.  

  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 A criança na educação infantil para a 

sua formação deve ser precedida de ações 
que promovam a sua liberdade, fundamen-
talmente quando estão realizando atividade 
em grupo, no qual a interação social deve ser 
estimulada pelos professores, dando conti-
nuidade até o ensino superior. 

Para promover a mudança de qualida-
de na prática docente, o processo de capa-
citação não pode restringir-se a participação 
dos educadores em palestras, seminários e 
cursos, mas fundamentalmente de significar 
seu envolvimento em estudos sistemáticos. 

Pensamos que o momento atual exige 
uma organização e uma atuação que consi-
gam contribuir de maneira efetiva para o es-
tabelecimento de uma política educacional 
mais justa e adequada em todo o país. E é por 
meio do encontro — e muitas vezes confron-
to — de ideias que surgem as reais necessi-
dades, dificuldades e soluções para questões 
que tanto afetam a formação do educador.  
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BRINCADEIRAS COMO 
RECURSO PEDAGÓGICO PARA 
CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA 
INTELECTUAL NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL 
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RESUMO: 
O presente trabalho aborda a ques-

tão das brincadeiras, para que o profissional 
docente possa oferecer aos alunos com defi-
ciência intelectual na educação infantil uma 
forma que desperte o interesse, para facilitar 
a construção do conhecimento e a socializa-
ção, assim, o professor irá planejar e execu-
tar suas aulas, proporcionando um ambiente 
lúdico para facilitar a aprendizagem. Foi uti-
lizada a pesquisa bibliográfica com objetivo 
descritivo para informações sobre o compo-
nente teórico referente à atuação do profis-
sional docente e a instrumentalização das 
brincadeiras como recurso pedagógico. 

 PALAVRAS-CHAVE: Brincadeiras, De-
ficiência Intelectual, Educação Infantil e So-
cialização. 

ABSTRACT: 
This paper addresses the issue of 

playing for the professional staff can provide 
students with intellectual disabilities in early 
childhood education a way to elicit interest, 
to facilitate the construction of knowledge 
and socialization, so the teacher will plan and 
execute their classes providing an entertai-
ning environment to facilitate learning. We 
used a literature review with the objective 
descriptive information about the theoretical 
component on the performance of the pro-
fessional staff and the operationalization of 
play as a pedagogical resource. 

 KEYWORDS: games, intellectual disa-
bilities, early childhood education e socialu-
zation.

 
INTRODUÇÃO 
Esse estudo aborda a questão das 

brincadeiras como recurso pedagógico, para 
que o professor possa oferecer aos alunos 
com deficiência intelectual na Educação In-
fantil, uma forma que desperte o interesse, 
para facilitar a construção do conhecimento 
de maneira prazerosa e significativa 

Esse artigo trata das brincadeiras 
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como recurso pedagógico para os alunos 
com Deficiência Intelectual na Educação In-
fantil. 

 Apresenta aspectos relacionados à 
área da Educação, a qual está passando por 
grandes transformações diante da inclusão, 
e que muitas vezes os profissionais docentes 
se sentem despreparados e buscam meios 
para que possam planejar e executar suas 
aulas, proporcionando um ambiente no qual 
os alunos com deficiência intelectual também 
possam aprender juntamente com os demais 
de maneira significativa, ou seja, essas brin-
cadeiras como recurso pedagógico é lúdico 
e desperta interesse nas crianças, fato este, 
favorece a prática e possibilita maior apren-
dizagem e a socialização. 

 Essa pesquisa tem por objetivo mos-
trar a importância das brincadeiras para a 
aprendizagem das crianças com deficiência 
intelectual como recurso pedagógico. 

 O trabalho foi guiado pela seguinte 
questão problema: Como as brincadeiras 
podem contribuir para o processo ensino 
aprendizagem da pessoa com deficiência in-
telectual na Educação Infantil? 

Tendo por objetivo mostrar a impor-
tância das brincadeiras para a aprendizagem 
das crianças com deficiência intelectual como 
recurso pedagógico. 

A metodologia utilizada será a pesqui-
sa bibliográfica, com o objetivo descritivo, 
para informações sobre o componente teóri-
co referente à atuação do profissional docen-
te e a instrumentalização das brincadeiras 
como recurso pedagógico para crianças com 
deficiência intelectual na Educação Infantil. 
Trata-se de um estudo transversal delimita-
do aos últimos cinco anos, ou seja, de março 
de 2006 a março de 2010. Foram pesquisa-
dos artigos nas principais bases de dados: na 
Lilacs, e na USP. 

 Os critérios de inclusão foram os ar-
tigos relacionados às brincadeiras na educa-
ção Infantil e os que relatam sobre recursos 
pedagógicos para se trabalhar com crianças 
com deficiência intelectual. 

 Os critérios de exclusão foram os arti-
gos que mencionaram sobre jogos; trabalhos 
com crianças no ensino fundamental e os 
que não envolveram crianças com deficiên-
cia intelectual. 

 As bases de dados escolhidas para a 
pesquisa foram a LILACS e USP. Foi utilizada 
também a Revista Científica Educare. Após 
diversas combinações foram encontrados: 
LILACS-apenas um artigo – Deficiência men-
tal, imaginação e mediação social: um estu-
do sobre o brincar/ Mental; na USP nenhum 
artigo foi encontrado de acordo a ideia do 
Projeto de Pesquisa; e na Revista Educare 
apresentou com o seguinte artigo Brincadei-
ras e jogos no ensino do indivíduo com defi-

ciência mental. Será utilizado também o livro 
da autora Kishimoto (2008) e Cunha (2000), 
entre outros. Através da leitura dos resumos 
dessas bases de dados recorreu-se ao servi-
ço da Biblioteca Virtual BIREME e da USP. Os 
trabalhos foram obtidos na íntegra em texto 
completo na Scielo Brasil. 

Considerando-se que a criança com 
deficiência intelectual apresenta dificulda-
des em assimilar conteúdos abstratos, faz-se 
necessário a utilização de material pedagógi-
co concreto, e de estratégias metodológicas 
práticas para que esse aluno desenvolva suas 
habilidades cognitivas e para facilitar a cons-
trução do conhecimento. Os jogos e brinca-
deiras são estratégias que apresentam as 
duas características citadas. Proporcionam a 
aprendizagem através de materiais concre-
tos e de atividades práticas, onde a criança 
cria, reflete, analisa e interage com seus cole-
gas e com o professor. 

Partindo dessa concepção, este artigo 
aborda primeiramente o que é deficiência in-
telectual, destacando a contribuição do jogo 
como recurso pedagógico para crianças na 
Educação Infantil com esta deficiência.  

 
2 - DEFICIÊNCIA INTELECTUAL  
A deficiência intelectual é conhecida 

por problemas com origem no cérebro e que 
causam baixa produção de conhecimento, 
dificuldade de aprendizagem e um baixo ní-
vel intelectual. Entre as causas mais comuns 
deste transtorno estão os fatores de ordem 
genética, as complicações ocorridas ao longo 
da gestação ou durante o parto e as pós-na-
tais. O grande enigma que se coloca diante 
dos pesquisadores é como detectar ainda na 
vida dentro do útero estas características. 

Embora seja possível identificar a 
maior parte dos casos de deficiência intelec-
tual na infância, infelizmente este distúrbio 
só é percebido em muitas crianças quando 
elas começam a frequentar a escola. Isso 
acontece porque esta patologia é encontra-
da em vários graus, desde os mais leves, pas-
sando pelos moderados, até os mais graves. 
Nos casos mais sutis, os testes de inteligência 
direcionados para os pequenos não são na-
das confiáveis, torna-se então difícil detectar 
esse problema. Nos centros educacionais as 
exigências intelectuais aumentam e aí a de-
ficiência mental torna-se mais explícita, con-
forme informações da APAE. 

É importante não confundir Deficiên-
cia Intelectual com Doença Mental. A pessoa 
com necessidades especiais mantém a per-
cepção de si mesmo e da realidade que a cer-
ca, sendo capaz de tomar decisões importan-
tes sobre sua vida. Já o doente mental tem 
seu discernimento comprometido, caracteri-
zando um estado da mente completamente 
diferente da deficiência mental, embora 20 a 
30% dos deficientes manifestem algum tipo 
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de ligação com qualquer espécie de doen-
ça mental, tais como a síndrome do pânico, 
depressão, esquizofrenia, entre outras. As 
doenças mentais atingem o comportamento 
das pessoas, pois lesam outras áreas cere-
brais, não a inteligência, mas o poder de con-
centração e o humor. 

Segundo conceito da Associação Ame-
ricana de Deficiência mental, trata-se de um 
funcionamento intelectual inferior à média 
(QI), associado a limitações adaptativas em, 
pelo menos, duas áreas de habilidades (co-
municação, autocuidado, vida no lar, adapta-
ção social, saúde e segurança, uso de recur-
sos da comunidade, determinação, funções 
acadêmicas, lazer e trabalho), com início an-
tes dos 18 anos.  

Em 1995 o simpósio Intellectual Disa-
bility: Programs, Policies, And Planning for 
the Future da Organização das Nações Uni-
das – ONU, altera o termo deficiência mental 
por deficiência intelectual, no sentido de dife-
renciar mais claramente a deficiência mental 
da doença mental (quadros psiquiátricos não 
necessariamente associados a deficit intelec-
tual). Em 2004, em evento realizado pela Or-
ganização Mundial de Saúde e Organização 
Pan-Americana da Saúde o termo deficiência 
é consagrado com o documento “Declaração 
de Montreal sobre Deficiência Intelectual”. 

 
2.1 - CAUSAS
As causas da deficiência intelectual são 

inúmeras e complexas, envolvendo fatores 
pré, Peri e pós natais. O diagnóstico da causa 
é muito difícil, englobando fatores genéticos 
e ambientais, como quadros genéticos, infec-
ções e drogas na gravidez, dificuldades no 
parto, prematuridade, meningites, traumas 
cranianos, etc.  

Em países desenvolvidos, em 42% dos 
casos não se encontram “pistas” da origem da 
deficiência; 29% é claramente genética, 19% 
provavelmente genética e 10% é ambiental.  

 
2.2 - PREVENÇÃO DA DEFICIÊNCIA IN-

TELECTUAL
Existem medidas que podem ajudar 

a prevenir a deficiência, embora ela possa 
ocorrer em qualquer família, independente 
de idade, sexo, classe social, etc.  

Aconselhamento genético para famí-
lias com casos de deficiência existentes, casa-
mentos entre parentes, idade materna avan-
çada (nestes casos temos uma maior chance 
de ocorrência ou recorrência de Síndrome de 
Down). 

Acompanhamento pré-natal adequa-
do diagnostica infecções ou problemas ma-
ternos que podem ser tratados antes que 
ocorram danos ao feto. Além disso, uma 

gestação com alimentação e práticas de vida 
saudáveis também favorecem o desenvolvi-
mento adequado do feto. O Teste do Pezi-
nho, obrigatório em território nacional, é a 
maneira mais efetiva de prevenção da defici-
ência intelectual em casos de fenilcetonúria e 
hipotireoidismo congênito.  

Do ponto de vista pós-natal, a aplica-
ção de vacinas, alimentação adequada, am-
biente familiar saudável e estimulador, cui-
dados relacionados aos acidentes na infância 
também são poderosos aliados.  

A pessoa com deficiência intelectu-
al tem, como qualquer outra, dificuldades e 
potencialidades. Seu tratamento consiste em 
reforçar e favorecer o desenvolvimento des-
tas potencialidades e proporcionar o apoio 
necessário às suas dificuldades.  

A inclusão social é um instrumento 
extremamente importante na determinação 
da qualidade de vida desta pessoa, pois lhe 
permite o acesso a todos os recursos da co-
munidade, que favorecerão o seu desenvol-
vimento global. 

 
2.3 - TRATAMENTO 
 O tratamento deve incluir o acompa-

nhamento simultâneo do médico, do fisiote-
rapeuta, da terapia ocupacional, do fonoau-
diólogo, do psicólogo, do pedagogo, entre 
outros. Assim, é possível amenizar as con-
sequências deste problema. O diagnóstico 
precoce também é fundamental para ofere-
cer à criança uma melhor qualidade de vida 
e resultados mais eficientes – estas técnicas 
de detecção prematura, realizadas por vários 
profissionais ligados aos campos da reabili-
tação e da puericultura, ramo da medicina 
que ensina a criar e a desenvolver moral e fi-
sicamente as crianças, são conhecidas como 
Avaliação do Desenvolvimento e Estimulação 
Precoce.  

Como a criança tem suas funções in-
telectuais comprometidas, ela pode também 
ter dificuldades em seu desenvolvimento e 
no seu comportamento, principalmente no 
aspecto da adequação ao contexto a que 
pertence, mas igualmente nas esferas da co-
municação, do cuidado consigo mesma, dos 
talentos sociais, da interação familiar, da saú-
de, na segurança, no desempenho acadêmi-
co, no lazer e no campo profissional. A defi-
ciência intelectual manifesta-se no paciente 
sempre no estágio anterior aos dezoito anos 
de idade. Assim fica claro que, ao contrário 
da Demência, a Deficiência Mental se carac-
teriza pelos transtornos no desenvolvimento, 
não por degenerações cognitivas. 

  
3 - BRINCADEIRAS COMO RECURSO PE-

DAGÓGICO PARA CRIANÇAS COM DEFICIÊN-
CIA INTELECTUAL NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
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Ao contrário as pessoas imaginam a 
brincadeira não é um mero passatempo. Ela 
ajuda no desenvolvimento das crianças, pro-
movendo processos de socialização e desco-
berta do mundo. Brincar desenvolve as ha-
bilidades da criança de forma natural, pois 
brincando aprende a socializar-se com outras 
crianças, desenvolve a motricidade, a mente, 
a criatividade, sem cobrança ou medo, mas 
sim com prazer. 

Partindo deste contexto de que a brin-
cadeira e os jogos são atividades imprescindí-
veis para o desenvolvimento global da crian-
ça, favorecendo sua autoestima e auxiliando 
na aquisição e aprendizagem de novos con-
ceitos, a escola deve valorizar e incentivar o 
trabalho pedagógico pautado em atividades 
lúdicas. 

Porém, o jogo deve ser praticado de 
uma forma construtiva e não como uma sé-
rie de atividades sem sentido, tendo como 
objetivos o desenvolvimento de capacidades 
físicas e intelectuais; não esquecendo a im-
portância da socialização através da sensibili-
zação para o espírito de grupo, a cooperação, 
a confiança e a interdependência. 

Para Antunes (1998, p. 32): 
O jogo lúdico inserido no processo en-

sino-aprendizagem se tornará pedagógico e 
deverá ser usado com rigor e cuidado no pla-
nejamento, por ser marcado por etapas mui-
to nítidas, e que efetivamente acompanhem 
o progresso dos alunos. O elemento que se-
para um jogo pedagógico de um objeto de 
caráter apenas lúdico, é que os jogos ou brin-
quedos pedagógicos são desenvolvidos com 
a intenção explícita de provocar uma apren-
dizagem significativa, estimular a construção 
de um novo conhecimento e principalmente, 
despertar o desenvolvimento de uma habili-
dade operatória. 

O aprendizado que se dá através de 
jogos e brincadeiras têm vários fatores positi-
vos, tornando o desenvolvimento escolar da 
criança menos monótono e desinteressante 
que a simples exposição de conteúdos, pois 
na atividade lúdica ela participa ativamente 
como parte integrante do processo, fazendo 
com que a criança desenvolva-se de manei-
ra integral, onde todas as suas habilidades e 
motivações são exploradas. 

De acordo com Kishimoto (2008), ao 
atender as necessidades infantis, o jogo in-
fantil torna-se forma adequada para a apren-
dizagem dos conteúdos escolares. 

Os jogos e brincadeiras ao serem uti-
lizados na prática pedagógica transformam 
conteúdos maçantes em atividades interes-
santes e prazerosas, pois com os mesmos 
há motivação, disciplina e interesse pelo que 
está sendo ensinado. 

Porém, o professor deve estar cons-
ciente de que os jogos ou brincadeiras peda-

gógicas devem ser desenvolvidos como pro-
vocação a uma aprendizagem significativa e 
estímulo à construção de um novo conheci-
mento com o desenvolvimento de novas ha-
bilidades. 

Pensar na atividade lúdica enquanto 
um meio educacional significa pensar não 
apenas no jogo pelo jogo, mas no jogo como 
instrumento de trabalho, como meio para 
atingir objetivos preestabelecidos. O jogo 
pode ser útil tanto para estimular o desen-
volvimento integral da criança como para tra-
balhar conteúdos curriculares. 

Os jogos e as brincadeiras podem e 
devem fazer parte das atividades curricula-
res, sobretudo nos níveis pré-escolares e nas 
séries iniciais. 

Segundo Kishimoto (2008, p.53): 
O jogo contempla várias formas de 

representação da criança ou suas múltiplas 
inteligências, contribuindo para a aprendiza-
gem e o desenvolvimento infantil. Quando as 
situações lúdicas são intencionalmente cria-
das pelo adulto com vistas a estimular cer-
tos tipos de aprendizagem, surge a dimensão 
educativa. Utilizar o jogo na educação infantil 
significa transportar para o campo do ensino 
aprendizagem condições para maximizar a 
construção do conhecimento. 

 Para Kishimoto (2008), através da brin-
cadeira a criança pode utilizar o brinquedo 
de sua escolha ou simplesmente brincar sem 
utilizar algum objeto como em brincadeiras 
que favoreçam cantigas de roda, amarelinha, 
pula corda, escondeesconde, pega-pega, no 
parquinho entre outras. Brincadeiras estas 
que estimulam a imaginação e a socialização, 
permitindo que as crianças possam interagir 
podendo assim aprender de forma divertida, 
na qual a escola poderá usar de forma satis-
fatória conceitos que fazem parte do currícu-
lo escolar tornando o processo de ensino de 
modo dinâmico facilitando a aprendizagem 
do educando. O papel do educador será de 
inserir brincadeiras em seu plano a ser de-
sempenhado de maneira bem-sucedida com 
apoio de brincadeiras diversificadas. 

 O desenvolvimento pleno de uma 
criança com deficiência intelectual deve ser 
favorecido pela presença de brincadeiras 
lúdicas em que o educador propicie um am-
biente prazeroso de descobertas, manuseio 
de brinquedos na qual a criança vivencie o 
seu próprio mundo. Desse modo, a importân-
cia do brincar para o desenvolvimento infan-
til está atribuída à teoria de desenvolvimento 
humano, aos quais se referem o brincar com 
a manipulação de objetos, observando as re-
lações entre ação e o objeto em um processo 
influenciado pelo meio e pela motivação em 
que consiste o desenvolvimento cognitivo. 

A prática pedagógica pautada em si-
tuações lúdicas traz enorme prazer e alegria 
às crianças, promovendo assim, o desenvol-
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vimento afetivo, cognitivo, social, psicomotor 
e linguístico do educando. 

No entanto, o professor deve definir, 
previamente, seus objetivos e o espaço de 
tempo que o jogo ocupará em suas ativida-
des. Os objetos, brinquedos ou outros mate-
riais a serem utilizados devem também ser 
providenciados previamente. 

Esses são requisitos práticos funda-
mentais para começar o trabalho lúdico. Ao 
utilizar o lúdico no processo ensino-aprendi-
zagem, quando o educador tem o objetivo de 
desenvolver no aluno: o raciocínio, a forma-
ção de conceitos sobre os conteúdos, como 
também o desenvolvimento da linguagem, 
deve ter o cuidado de utilizar jogos adequa-
dos e que consigam atingir os objetivos pro-
postos. 

Para tanto, os educadores devem ter 
conhecimento dos diferentes tipos de jogos 
que podem ser utilizados em sala de aula e 
principalmente dos objetivos que com eles 
poderão ser alcançados. 

O jogo pode ser considerado um re-
curso pedagógico indispensável, uma vez 
que é a forma primordial de construção dos 
conhecimentos pela criança. Cabe aos edu-
cadores conhecer esses recursos e utilizá-los 
de forma adequada, proporcionando jogos 
criativos ou com regras já estabelecidas. 

A educação através de jogos e brin-
cadeiras, além de contribuir e influenciar 
na formação da criança, possibilitando um 
crescimento sadio, um enriquecimento per-
manente; integra-se ao mais alto espírito de 
uma prática democrática, enquanto investe 
em uma produção séria do conhecimento. 
A utilização de jogos educativos como recur-
so didático-pedagógico, voltado a estimular 
e efetivar a aprendizagem, desenvolvendo 
todas as potencialidades e habilidades nos 
alunos, é um caminho para o educador de-
senvolver aulas mais interessantes, descon-
traídas e dinâmicas, podendo competir em 
igualdade de condições com inúmeros recur-
sos a que o aluno tem acesso fora da escola. 

Alguns fatores relevantes que influen-
ciam uma criança com deficiência intelectual 
ao brincar são caracterizados pelo ambiente 
no qual se encontra, o contato com a pes-
soa que aplica atividades, outras crianças e 
suas aptidões individuais. A aplicação das 
brincadeiras deve ser adequada ao interes-
se, necessidades e capacidades da criança de 
acordo a etapa de desenvolvimento da crian-
ça, podendo variar conforme a época e a es-
timulação (Emmel, 2004). 

O educador, nesse caso desempenha-
rá seu papel como mediador do processo 
afirma SILVA (2004), mostra em seus estudos 
que nas escolas especiais os professores in-
centiva o brincar das crianças em atividades 
de parque na promoção da sociabilidade e 
de habilidades motoras, promovendo assim 

elementos pedagógicos nas brincadeiras tor-
nando o aprendizado real para a criança, em 
que a mesma se reconheça como um indivi-
duo participante do meio onde vive.  

Segundo Cunha (2000):  
A nutrição emocional e intelectual de 

uma criança é tão importante quanto sua ali-
mentação. Da mesma forma que submeter 
uma criança a esforços físicos, inadequados 
a seu tamanho, pode ser prejudicial, subme-
tê-la a estresses emocionais e intelectuais 
será expô-la alterações de personalidade e, 
por outro lado, privá-la de determinadas es-
timulações poderá significar a privação do 
desenvolvimento intelectual e psicomotor. 
(CUNHA, 2000, p. 1). 

 No entanto, a estimulação por meio 
da brincadeira é proporcionada ao desenvol-
vimento sadio da criança podendo evitar ma-
nifestações de estresse ou até alterações em 
seu comportamento tornando-se agressivo 
ou impulsivo. 

 A criança com deficiência intelectual 
ao brincar, mostra o que pensou; o que de-
sejou, ou seja, a imaginação, o significado 
predomina sobre a ação. Ela realizou o que 
pensou, através disso pode-se notar a im-
portância que a brincadeira pode exercer na 
estruturação cognitiva. O significado de coi-
sas influi no pensamento abstrato, levando a 
criança a desenvolver a espontaneidade, es-
colher e pensar sem necessidade de manu-
sear objetos para realizar uma ação, pois, já é 
capaz de utilizar o significado de ações. 

 Para Pinto (2006), o papel formati-
vo atribuído a essa atividade é geralmente 
pequeno, e tende a ser tratada de manei-
ra muito ambígua no trabalho educacional, 
principalmente com crianças com deficiência 
intelectual, deve-se se dar a oportunidade da 
criança brincar para se desenvolver plena-
mente. 

De acordo com Vygotsky (1998), a arte 
de brincar pode ajudar a criança com neces-
sidades educativas especiais a desenvolver-
-se, a comunicar-se com os que a cercam e 
consigo mesma. 

Através dos jogos e brincadeiras a 
criança com deficiência intelectual pode de-
senvolver a imaginação, a confiança, a auto-
estima, o autocontrole e a cooperação. Os jo-
gos e brincadeiras proporcionam o aprender 
fazendo, o desenvolvimento da linguagem, o 
senso de companheirismo e a criatividade. 

Considera-se o jogo como exercício 
e preparação para a vida adulta. A criança 
aprende brincando e assim desenvolve suas 
potencialidades, pois é um ser em desenvol-
vimento, e cada ato seu, transforma-se em 
conquistas e motivação. 

Educar através do lúdico contribui e 
influência na formação da criança e do ado-
lescente com deficiência intelectual, favore-
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cendo um crescimento sadio, pois possibili-
ta o exercício da concentração, da atenção e 
da produção do conhecimento; promovendo 
ainda, a integração e a inclusão social. 

Desse modo a criança deficiente in-
telectual, com a ajuda do brinquedo, terá a 
possibilidade de relacionar-se melhor com a 
sociedade na qual ela convive, já que o brin-
quedo busca o desenvolvimento cognitivo e 
oportunidades de crescimento e amadureci-
mento. Também através do jogo comprova-
-se a importância dos intercâmbios afetivos 
e interpessoais das crianças entre elas mes-
mas ou com os adultos (pais e professores). 

A utilização do jogo como recurso di-
dático pode contribuir para o aumento das 
possibilidades de aprendizagem da criança 
com deficiência intelectual, pois através des-
se recurso, ela poderá vivenciar corporal-
mente as situações de ensino aprendizagem, 
exercendo sua criatividade e expressividade, 
interagindo com outras crianças, exercendo 
a cooperação e aprendendo em grupo. 

Segundo IDE (2008): 
O jogo possibilita à criança deficiente 

mental aprender de acordo com seu ritmo 
e suas capacidades. Há um aprendizado sig-
nificativo associado à satisfação e ao êxito, 
sendo este a origem da autoestima. Quan-
do esta aumenta, a ansiedade diminui, per-
mitindo à criança participar das tarefas de 
aprendizagem com maior motivação. O uso 
do jogo também possibilita melhor interação 
da criança deficiente mental com os seus co-
etâneos normais e com o mediador. 

O professor poderá possibilitar à crian-
ça com deficiência intelectual o acesso ao co-
nhecimento através da vivência, da troca, da 
experiência, propiciando uma educação mais 
lúdica e significativa. Aprender pode e deve 
ser extremamente agradável e motivante 
para a criança. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 A partir do estudo bibliográfico reali-

zado, foi possível constatar que existe uma 
importante contribuição dos jogos e brin-
cadeiras no processo ensino-aprendizagem 
dos alunos com deficiência intelectual. Há 
naturalmente que se contextualizar os ins-
trumentos utilizados nas atividades escola-
res com as atividades de vida diária do aluno, 
pois os jogos fornecerão subsídios para que 
o educador possa melhor entender as difi-
culdades de aprendizagem que o educando 
apresenta, sempre articulando os aspectos 
sociais, afetivos, cognitivos e econômicos, 
buscando compreender a conjuntura que o 
aluno está inserido.  

O trabalho do educador não pode ser 
visto de forma linear e imutável, mas como 
uma atividade que procura compreender as 
diversas vertentes que envolvem o processo 

de ensino-aprendizagem de todos os alunos 
que assim precisarem, mas de forma particu-
lar da pessoa com deficiência intelectual. Ob-
servar qual o seu ritmo de desenvolvimento, 
implicando na necessidade de atenção e pla-
nejamento da ação pedagógica, e esta deve 
ser altamente organizada e contínua, sem la-
cunas; apresentada em uma variedade maior 
de maneiras e situações; proporcionando 
uma maior aplicação das habilidades apren-
didas.  

A definição preestabelecida sobre a 
incapacidade de aprendizagem de alunos 
com deficiência intelectual passa por uma 
reconceituação, considerando a implantação 
de políticas públicas proferidas nos últimos 
anos, cujas condições de aprendizagem es-
tão relacionadas muito mais aos aspectos 
das possibilidades do que de impossibilida-
des.     

É importante ressaltar que este tra-
balho não abrangeu a totalidade dos estu-
dos referentes aos escritos sobre os jogos 
no contexto da deficiência intelectual, nossa 
intenção não se esgota nestes preceitos, no 
entanto, poderá servir para reflexão e traba-
lhos posteriores, inclusive com pesquisa de 
campo nesta área.
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